
 

 
 
 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHEIROS ES 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

EXCLUSIVO PARA ME E EPP 
 

EDITAL  
 

PREGÃO Nº 0024/2026  
MUNICÍPIO DE PINHEIROS ES 

 
O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PINHEIROS/ES ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, TORNA 
PÚBLICO, PARA CONHECIMENTO DOS INTERESSADOS, QUE A PREFEITURA MUNICIPAL, REALIZARÁ LICITAÇÃO 
NA MODALIDADE PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA, NOS TERMOS DA LEI Nº 14.133/2021, DA LEI 
COMPLEMENTAR Nº 123/2006, DA LEI Nº 11.488/2007, E DAS EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE EDITAL.   
 
Data da sessão: 29 de julho de 2026 

Horário: 07h30 

Local: Portal de Compras Públicas – www.portaldecompraspublicas.com.br  

Critério de Julgamento: Menor preço. 

Modo de disputa: aberto/fechado 
Impugnações e Esclarecimentos até às 23h59 horas do dia 24 de julho de 2026. 
 
 
1. DO OBJETO. 
1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para Aquisição de Material 
Médico Hospitalar, a fim de atender a demanda da Secretaria Municipal de Saúde, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
1.2. A licitação será dividida em ITENS, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se 
ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 
1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do ITEM, considerado o menor dispêndio para a 
Administração, nos termos do art. 34 da Lei nº 14.133/2021, e observadas as exigências contidas neste Edital 
e seus Anexos quanto às especificações do objeto.  
 
2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no 
orçamento Municipal para o exercício de 2026, na classificação abaixo: 
 
Atenção Básica Manutenção e Revit. da Assist. Médica, Hospitalar e Ambulatorial  
Projeto/Atividade: 010001-1030101202.249 – Manutenção dos Serviços Médicos Ambulatoriais e 
Odontológicos  
Ficha: 052 – 33903000000 – Material de Consumo  
Fonte de Recursos: 150000150000 – Receita de Impostos e de Transferência de Imposto – Saúde  
E Outros... 
 
Projeto/Atividade: 010001-1030101202.250 – Manutenção da Esf – Estratégia Saúde da Família  
Ficha: 067 – 33903000000 – Material de Consumo  
Fonte de Recursos: 150000150000 – Receita de Impostos e de Transferência de Imposto – Saúde  
E Outros... 
 
Assistência Hospitalar e Ambulatorial Manutenção e Revit. da Assist. Médica, Hospitalar e Ambulatorial  
Projeto/Atividade: 010001-1030201202.082 – Manutenção dos Serviços do Hospital de Pinheiros  
Ficha: 122 – 33903000000 – Material de Consumo  
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Fonte de Recursos: 150000150000 – Receita de Impostos e de Transferência de Imposto – Saúde  
E Outros... 
 
Manutenção dos Serviços de Média e Alta Complexidade  
Projeto/Atividade: 010001-1030202322.136 – Teto Municipal da Média e Alta Complexidade Ambulatorial e 
Hospitalar  
Ficha: 133 – 33903000000 – Material de Consumo  
Fonte de Recursos: 150000150000 – Receita de Impostos e de Transferência de Imposto – Saúde  
E Outros... 
 
Suporte Profilático e Terapêutico Prevenção e Controle de Doenças  
P/A: 010001.1030301302.088 – Manutenção da Farmácia Básica 
Ficha: 142 – 33903200000 – Material, bem ou Serviço para Distribuição Gratuita  
Fonte de Recursos: 150000150000 – Receita de Impostos e de Transferência de Imposto – Saúde  
E Outros... 
 
3. DO CREDENCIAMENTO. 
3.1. O Pregão é o nível básico do registro cadastral no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS que permite a 
participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA PREGÃO, em sua FORMA ELETRÔNICA. 
3.2. O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras Públicas, no sítio 
www.portaldecompraspublicas.com.br; 
3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a esta 
licitação. 
3.4. O licitante responsabilizar-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL DE 
COMPRAS PÚBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 
se tornem desatualizados. 

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento 
da habilitação. 

 
4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 
4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta 
licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS. 
4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488/2007, para o microempreendedor 
individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123/2006 e no artigo 4º da Lei nº 14.133/2021.  
4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 
vigente; 
4.3.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
4.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 
citação e responder administrativa ou judicialmente; 
4.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas nos artigos 9º e 14 da Lei nº 14.133/2021; 
4.3.5.  Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou 
liquidação; 
4.3.6. pessoas jurídicas reunidas em consórcio. 
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Nota Explicativa: A vedação à participação de interessadas que se apresentem constituídas sob a forma 
de consórcio se justifica na medida em que nas contratações de fornecimento/serviços comuns, 
perfeitamente pertinente e compatível para empresas atuantes do ramo licitado, é bastante comum a 
participação de empresas de pequeno e médio porte, às quais, em sua maioria, apresentam o mínimo 
exigido no tocante à qualificação técnica e econômico-financeira, condições suficientes para a execução 
de contratos dessa natureza, o que não tornará restrito o universo de possíveis licitantes individuais. 
 
O presente edital não prevê as condições de participação de empresas reunidas em consórcio, vez que a 
experiência prática demonstra que as licitações que permitem essa participação são aquelas que envolvem 
serviços de grande vulto e/ou de alta complexidade técnica, em que empresas, isoladamente, não teriam 
condições de suprir os requisitos de habilitação do edital. Nestes casos, a Administração, com vistas a 
aumentar o número de participantes, admite a formação de consórcio. 

 
4.4. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do 
sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  
 

4.4.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123/2006, estando 
apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49 e que não celebrou contratos 
com a Administração Pública cujos valores extrapolam a receita bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como empresa de pequeno porte; 
 

4.4.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 
4.4.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito 
ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006, mesmo que microempresa, 
empresa de pequeno porte. 
 

4.4.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
4.4.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está 
em conformidade com as exigências editalícias; 
4.4.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores;  
4.4.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 
XXXIII, da Constituição Federal de 1998;  
4.4.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente; 
4.4.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 
Federal; 
4.4.8. Que cumpre com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para 
reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, 
conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213/1991. 
 

4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 
previstas em lei e neste Edital. 
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5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 
5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, concomitantemente com 
os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até 
a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 
automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por 
meio de chave de acesso e senha. 
5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, 
ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 
123/2006. 
5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos 
de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
5.6. Não será estabelecida, nesta etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da 
proposta. 
5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 
serão disponibilizados para avaliação da Pregão e para acesso público após o encerramento do envio de 
lances. 

 
6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA. 
6.1. O licitante enviará sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 
campos: 

6.1.1. Valor unitário e total para cada item ou lote de itens, em moeda corrente nacional; 
6.1.2. Marca de cada item ofertado; 
6.1.3. Fabricante de cada item ofertado; 
6.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 
Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do 
registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 
 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento 
dos bens ou serviços. 
6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 DIAS, a contar da data de sua apresentação.  
6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 
públicas, quando participarem de licitações públicas; 
 
7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES. 
7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 
horário e local indicados neste Edital. 
7.2.  O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando, desde logo, aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não 
apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência, conforme art. 59 da Lei nº 
14.133/2021. 
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7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 
tempo real por todos os participantes. 
7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 
levado a efeito na fase de aceitação. 

 
7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão 
da fase de lances. 
7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 
7.5.  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
 

7.5.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo deste Edital. 
 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão 
e as regras estabelecidas no Edital. 
7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 
último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação 
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta. 
7.9. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado, que neste caso será 
aberto/fechado, conforme previsto no preâmbulo deste instrumento.  
7.10. Os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final fechado. 
 

7.10.1.  Poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo 
de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 
deste prazo. 
7.10.2. Após o término dos prazos, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente 
de valores. 

 
7.11. Não serão aceitos dois ou mais lances com o mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registro primeiro. 
7.12. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
7.13. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
7.14. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do pregoeiro 
aos participantes do certame, publicada no http://www.portaldecompraspublicas.com.br, quando serão 
divulgadas data e hora para a sua reabertura. E será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas 
da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
7.15. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta, e na hipótese de 
desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de ordenação das 
propostas. 
7.16. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do 
porte da entidade empresarial. O sistema identifica em coluna própria as microempresas e empresas de 
pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 
44 e 45 da LC nº 123/2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538/2015.  

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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7.17. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem 
na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas 
empatadas com a primeira colocada.  
7.18. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.  
7.19. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste 
no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte 
que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 
mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
7.20. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para 
que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
7.21. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto 
estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às 
margens de preferência, conforme regulamento. 
7.22. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira 
que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 
fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
7.23. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de desempate, 
nesta ordem:  
 

7.23.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 
contínuo à classificação; 
7.23.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes; 
7.23.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 
trabalho, conforme regulamento; 
7.23.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 
controle; 

 
7.24. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos 
ou prestados por: 
 

7.24.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 
entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 
7.24.2. Empresas brasileiras; 
7.24.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
7.24.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187/2009. 

 
7.25. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema 
eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 
proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 
 

7.25.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
7.25.2. O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a 
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, 
dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 
apresentados.  
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7.26. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 
8.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar 
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 
contratação neste Edital e em seus anexos. 
8.2. Será desclassificada a proposta que contiver vício insanável; que não obedecer às especificações 
técnicas pormenorizadas no edital ou apresentarem desconformidade com exigências do ato convocatório. 
8.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço 
máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU – Plenário, art.59 - III, Lei n° 14.133/2021), ou que apresentar 
preço manifestamente inexequível. 
8.3.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou 
de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 
encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando 
se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela 
ou à totalidade da remuneração.  
8.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 
8.4.1. Intimado, o licitante deverá remeter ao pregoeiro, e nas condições por ele aprazadas, as comprovações 
da exequibilidade de sua proposta, sob pena de desclassificação no certame ou dos itens/lotes por ele 
vencidos. 
8.4.2. Havendo indícios de que os licitantes ofertaram valores irrisórios com propósito de retardar ou frustrar 
a competição, bem como o andamento do processo licitatório, estes estarão sujeitos a penalidades: 
8.4.2.1. A instauração de processo punitivo disciplinar administrativo; 
8.4.2.2. Comunicação dos fatos ao Ministério Público, para deflagração de Inquérito Civil. 
8.4.3 Não atendida a condição prevista no item 8.4.2. o pregoeiro, no uso de suas atribuições, convocará a 
proposta mais bem colocada subsequente. 
8.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências para que a licitante comprove a 
exequibilidade da proposta. 
8.6. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas 
ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no 
sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 
8.7. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 
 

8.7.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do 
licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.  
8.7.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as 
características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de 
outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio 
eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro sem prejuízo do seu ulterior 
envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 
 

8.8. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à 
realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu 
perfeito manuseio, quando for o caso. 
8.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
8.10. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário 
para a sua continuidade. 
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8.11. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação 
em condições diversas das previstas neste Edital. 
8.12. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá 
negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
8.13. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
8.14. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre 
que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo 
sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123/ 2006, seguindo-
se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
8.15. Não serão aceitos produtos divergentes do estabelecido no Termo de Referência – ANEXO I do Edital, 
sob pena de desclassificação da proposta. Nos casos de omissões de especificações na proposta será 
interpretado que o objeto. 
8.16. Caso não seja possível aferir com segurança se o produto cotado atende as exigências do edital, será 
aberta diligência para que o licitante envie o catálogo, manual ou datasheet do referido produto.  Persistindo 
a impossibilidade de aferição do produto, a proposta será desclassificada. 
8.17. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a habilitação do licitante, 
observado o disposto neste Edital. 

  
9. DA HABILITAÇÃO. 
9.1. COMO CONDIÇÃO PRÉVIA AO EXAME DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO DO LICITANTE DETENTOR 
DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR, O PREGOEIRO VERIFICARÁ O EVENTUAL 
DESCUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO, ESPECIALMENTE QUANTO À EXISTÊNCIA DE 
SANÇÃO QUE IMPEÇA A PARTICIPAÇÃO NO CERTAME OU A FUTURA CONTRATAÇÃO, MEDIANTE A CONSULTA 
AOS DOCUMENTOS INSERIDOS NO PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, E AINDA NOS SEGUINTES CADASTROS: 
 
 9.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o e o Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/ ); 
 9.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 
Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php ). 
 9.1.3. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0 
 
9.1.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429/1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
9.1.4.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 
o gestor deverá diligenciar para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
9.1.4.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 
9.1.4.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 
9.1.5. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição 
de participação. 
9.1.6. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/ 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida 
para aceitação da proposta subsequente. 
9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do 
PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à 
qualificação econômico-financeira e à habilitação técnica. 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0
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9.2.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL DE COMPRAS 
PÚBLICAS, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto 
com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 
9.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos 
sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) 
certidão(ões) válida(s). 
9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, 
em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) a 48 (quarenta e oito) horas sob pena de inabilitação. 
9.3.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 
documento digital. 
9.3.2. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 
9.3.3. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante 
for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela 
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
9.3.3.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento 
dessas contribuições. 
9.4. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a 
seguir, para fins de habilitação: 
 
HABILITAÇÃO JURÍDICA:  
9.5. Os documentos necessários à comprovação da Habilitação Jurídica estão estabelecidos no Item 09 do 
Termo de Referência; 
 
HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
9.6. Os documentos necessários à comprovação da Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista estão 
estabelecidos no Item 09 do Termo de Referência; 
 
HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 
9.7. Os documentos necessários à comprovação da Habilitação Econômico-Financeira estão estabelecidos 
no Item 09 do Termo de Referência;  
 
QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 
9.8. Os documentos necessários à comprovação da Habilitação Técnica estão estabelecidos no Item 09 do 
Termo de Referência. 
 
10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA. 
10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) horas 

a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 
10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou 
ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante 
legal. 
10.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 
pagamento. 
10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 
procedência, vinculam a Contratada. 
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10.3. Os preços devem ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor 
global em algarismos e por extenso. 
10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no 
caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes 
últimos. 
10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob 
pena de desclassificação. 
10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que 
não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 
10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão 
disponíveis na internet, após a homologação. 

 
11. DOS RECURSOS. 
11.1. Declarado o vencedor e encerrada a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante, quando for 
o caso, o licitante interessado deverá manifestar imediatamente sua intenção de recorrer, no prazo de 10 
(dez) minutos, em campo próprio do sistema, sob pena de preclusão. 
11.2. O recorrente terá, a partir de então, o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentar as razões recursais, 
preferencialmente por meio do sistema eletrônico e, subsidiariamente, por meio do endereço eletrônico 
pregao@pinheiros.es.gov, caso não seja possível a utilização do sistema. 
11.3. Os demais licitantes ficarão, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões, 
também preferencialmente por meio do sistema eletrônico, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado do 
término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa 
de seus interesses 
11.4. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
11.5. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante 
neste Edital. 
11.6. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso 
para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos. 
 
12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA. 
12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 
sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos 
os atos anulados e os que dele dependam. 
12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização 
fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  
12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 
12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, ou de acordo com a fase 
do procedimento licitatório. 
12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no CADASTRO DO PORTAL 
DE COMPRAS PÚBLICAS, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 
 
13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. 
13.1. Julgados os recursos, constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade Competente 
adjudicou e homologou a licitação.  

 

mailto:pregao@pinheiros.es.gov
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14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO. 
14.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 
 
15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 
15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato 
ou emitido instrumento equivalente. 
15.2. O adjudicatário terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para 
assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 
Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 
Edital. 
15.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 
Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para 
assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou 
meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 02 (dois) dias, a contar da data de seu 
recebimento. 
15.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração 
15.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica 
no reconhecimento de que: 
15.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 
disposições da Lei nº 14.133/2021; 
15.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 
15.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas no artigo 137 da Lei nº 
14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
15.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.  
15.5. Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar possível suspensão 
temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder 
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 
15.6. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas 
neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 
15.6.1. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no 
prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 
15.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no 
edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da 
aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, 
respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a 
proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de 
registro de preços. 
 
16. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL. 
16.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no Termo 
de Referência, anexo a este Edital. 

 
17. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO. 
17.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 
Referência. 

 
18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA. 
18.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.  
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19. DO PAGAMENTO. 
19.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

 
20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
20.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o licitante/adjudicatário que: 

20.1.1. Der causa à inexecução parcial ou total do contrato; 
20.1.2. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
20.1.3. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
20.1.4. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado 
dentro do prazo de validade da proposta; 
20.1.5. Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
20.1.6. Apresentar declaração ou documentação falsa; 
20.1.7. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
20.1.8. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
20.1.9. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
20.1.10. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 

 
20.2. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
 

a) Advertência por escrito; 
b) Multa; 
c) Impedimento de licitar e contratar; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 
20.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
20.4. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da ciência 
da intimação, podendo a autoridade que tiver proferido o ato reconsiderar sua decisão ou, no prazo de 05 
(cinco) dias encaminhá-lo devidamente informado para a apreciação e decisão superior, no prazo de 20 
(vinte) dias úteis. 
20.5. Serão publicadas na Imprensa Oficial, as sanções administrativas previstas no ITEM 20.2, c, d, deste 
edital, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública. 
20.6. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os licitantes e o contratado devem observar e fazer observar, por seus 
fornecedores e subcontratados, se admitida à subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
20.6.1. PARA OS PROPÓSITOS DESTA CLÁUSULA, DEFINEM-SE AS SEGUINTES PRÁTICAS: 

 
a) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução do 
contrato; 
b) PRÁTICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 
de licitação ou de execução do contrato; 
c) PRÁTICA CONCERTADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em 
níveis artificiais e não-competitivos;  
d) PRÁTICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou 
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do 
contrato.  
e) PRÁTICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente 
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a apuração de alegações de prática prevista acima; atos cuja intenção seja impedir materialmente o 
exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.  

 
21. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO. 
21.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa 
poderá impugnar este Edital e/ou apresentar pedido de esclarecimento. 
21.2. A IMPUGNAÇÃO e/ou PEDIDO DE ESCLARECIMENTO poderão ser realizados preferencialmente pelo 
Portal de Compras Públicas (www.portaldecompraspublicas.com.br) e caso não seja possível, através do 
e-mail: pregao@pinheiros.es.gov, observados os prazos e condições previstos neste Edital. 
21.3. A IMPUGNAÇÃO e/ou PEDIDO DE ESCLARECIMENTO DEVERÃO ser enviados em formato PDF. 
21.4. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no Portal de Compras 
Públicas no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
21.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame, salvo se as 
alterações não comprometerem a formulação das propostas. 
21.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame, salvo 
quando se amolda ao art. 55 parágrafo 1º, da Lei nº 14.133/2021. 
21.6.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
Pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
21.7. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 
participantes e a administração. 
21.8. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem 
geral, serão cadastradas no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br, sendo de responsabilidade dos 
licitantes, seu acompanhamento. 
21.9. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada 
para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de 
estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do administrador, 
ou de procuração pública ou particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital). 
 
22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS. 
22.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
22.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo 
Pregoeiro. 
22.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 
Brasília – DF. 
22.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 
22.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
22.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, 
a finalidade e a segurança da contratação. 
22.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 
ou do resultado do processo licitatório. 
22.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-
se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
mailto:pregao@pinheiros.es.gov
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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22.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 
público. 
22.10. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
22.10.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas 
implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, 
a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 
22.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
22.12. A Prefeitura Municipal de Pinheiros/ES, poderá revogar este Pregão por razões de interesse público 
decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá-lo por ilegalidade, 
de ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato ou do procedimento 
viciado, desde que observados os princípios da ampla defesa e contraditório. 
22.12.1. A anulação do Pregão induz à extinção do contrato. 
22.12.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar. 
22.13. É facultado à Autoridade Superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência destinada a 
esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de 
documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação. 
22.14. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: 
www.portaldecompraspublicas.com.br, bem como no site oficial do município: www.pinheiros.es.gov.br , e 
também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço Av. Agenor Luiz Heringer, nº 231, centro, Pinheiros ES, 
nos dias úteis, no horário das 07h às 16h30, no mesmo endereço e período em que os autos do processo 
administrativo permanecerão com acesso e vista franqueada aos interessados. 
22.15. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS; 

ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL E DE 
INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO; 

ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII, ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL; 

ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA; 

ANEXO VI – MODELO DE DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA; 

ANEXO VII – MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE; 

ANEXO VIII – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO; 

ANEXO IX – MAPA DE RISCOS; 

ANEXO X – MINUTA DO CONTRATO; 

 

Pinheiros ES, 29 de julho de 2026 
  
 
Eduardo Siqueira Sussai 
Secretário Municipal de Saúde 
 
 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.pinheiros.es.gov.br/
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
 

 
1. OBJETO 
 
1.1. Contratação de empresa especializada no fornecimento de Material Médico hospitalar, para atender 

as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, de acordo com as quantidades e exigências estabelecidas 

neste instrumento. 

 

1.1.1  

Itens Descrição Unid Quant. Val.Unit Valor Total 

1  

Cateter para acesso vascular periférico, calibre 16G, 
comprimento de cerca de 30mm a 32mm. Confeccionado 
em polímero radiopaco (Poliuretano ou Teflon), agulha em 
aço inox. Dotado de câmara de refluxo e sistema de 
segurança ativo ou passivo que recubra totalmente a agulha 
após o uso, atendendo integralmente aos requisitos de 
proteção contra acidentes com materiais perfurocortantes 
da NR32. Compatível com infusões de fluxo médio (mínimo 
de 50 mL/min). Estéril, de uso único e embalado 
individualmente. Obrigatório registro ativo na ANVISA 

 
 
 
 
 

Unid 
 

3.000 

 
 
 
 
 

1,68 

 
 
 
 
 

5.040,00 

2  

Cateter para acesso vascular periférico, calibre 18G, 
comprimento de cerca de 30mm a 32mm. Confeccionado 
em polímero radiopaco (Poliuretano ou Teflon), agulha em 
aço inox. Dotado de câmara de refluxo e sistema de 
segurança ativo ou passivo que recubra totalmente a agulha 
após o uso, atendendo integralmente aos requisitos de 
proteção contra acidentes com materiais perfurocortantes 
da NR32. Compatível com infusões de fluxo médio (mínimo 
de 50 mL/min). Estéril, de uso único e embalado 
individualmente. Obrigatório registro ativo na ANVISA 

 
 
 
 
 

Unid 
 

8.000 

 
 
 
 
 

1,65 

 
 
 
 
 

13.200,00 

3  

Cateter para acesso vascular periférico, calibre 20G, 
comprimento de cerca de 25mm a 32mm. Confeccionado 
em polímero radiopaco (Poliuretano ou Teflon), agulha em 
aço inox. Dotado de câmara de refluxo e sistema de 
segurança ativo ou passivo que recubra totalmente a agulha 
após o uso, atendendo integralmente aos requisitos de 
proteção contra acidentes com materiais perfurocortantes 
da NR32. Compatível com infusões de fluxo médio (mínimo 
de 55 mL/min). Estéril, de uso único e embalado 
individualmente. Obrigatório registro ativo na ANVISA 

 
 
 
 
 

Unid 
 

15.000 

 
 
 
 
 

1,63 

 
 
 
 
 

24.450,00 

4  

Cateter para acesso vascular periférico, calibre 26G, 
comprimento de cerca de 19mm. Confeccionado em 
polímero radiopaco (Poliuretano ou Teflon), agulha em aço 
inox. Dotado de câmara de refluxo e sistema de segurança 
ativo ou passivo que recubra totalmente a agulha após o 
uso, atendendo integralmente aos requisitos de proteção 

 
 
 

Unid 
 

400 

 
 
 

1,45 

 
 
 

580,00 
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contra acidentes com materiais perfurocortantes da NR32. 
Compatível com infusões de fluxo médio (mínimo de 13 
mL/min). Estéril, de uso único e embalado individualmente. 
Obrigatório registro ativo na ANVISA 

5  

Luva cirúrgica estéril, tamanho 7,0 Luva cirúrgica, estéril, 
tamanho 7,0, formato anatômico com dedos curvos. 
Confeccionada em látex de borracha natural, lubrificada 
com pó bioabsorvível. Superfície antiderrapante e punho 
com acabamento em virola (borda enrolada). Comprimento 
mínimo de 280 mm. Embalada em par, contendo invólucro 
interno com dobras para abertura asséptica e identificação 
de mão direita/esquerda. Embalagem externa em papel 
grau cirúrgico com abertura em pétala que garanta a 
integridade e esterilidade do produto. Exigido na entrega o 
Registro ativo na ANVISA, Certificado INMETRO e 
Certificado de Aprovação (CA) válido. 

Par 
 

2.000 
 

 
 
 
 
 

1,91 

 
 
 
 
 

3.820,00 

6  

Luva cirúrgica estéril, tamanho 7,5 Luva cirúrgica, estéril, 
tamanho 7,5, formato anatômico com dedos curvos. 
Confeccionada em látex de borracha natural, lubrificada 
com pó bioabsorvível. Superfície antiderrapante e punho 
com acabamento em virola (borda enrolada). Comprimento 
mínimo de 280 mm. Embalada em par, contendo invólucro 
interno com dobras para abertura asséptica e identificação 
de mão direita/esquerda. Embalagem externa em papel 
grau cirúrgico com abertura em pétala que garanta a 
integridade e esterilidade do produto. Exigido na entrega o 
Registro ativo na ANVISA, Certificado INMETRO e 
Certificado de Aprovação (CA) válido. 

 
 
 
 
 

Par 5.000 
 

 
 
 
 
 

1,79 

 
 
 
 
 

8.950,00 

7  

Luva cirúrgica estéril, tamanho 8,0 Luva cirúrgica, estéril, 
tamanho 8,0, formato anatômico com dedos curvos. 
Confeccionada em látex de borracha natural, lubrificada 
com pó bioabsorvível. Superfície antiderrapante e punho 
com acabamento em virola (borda enrolada). Comprimento 
mínimo de 280 mm. Embalada em par, contendo invólucro 
interno com dobras para abertura asséptica e identificação 
de mão direita/esquerda. Embalagem externa em papel 
grau cirúrgico com abertura em pétala que garanta a 
integridade e esterilidade do produto. Exigido na entrega o 
Registro ativo na ANVISA, Certificado INMETRO e 
Certificado de Aprovação (CA) válido. 

 
 
 
 
 

Par 2.000 
 

 
 
 
 
 

1,80 

 
 
 
 
 

3.600,00 

8  

Luva de procedimento não cirúrgico, tamanho g, não estéril. 
Confeccionada em látex de borracha natural, lubrificada 
com pó bioabsorvível. Ambidestra, com superfície lisa e 
punho com acabamento em virola (borda enrolada). 
Indicada para proteção do profissional de saúde e do 
paciente em procedimentos gerais. Obrigatória a 
apresentação de Registro ativo na ANVISA e Certificado de 
Aprovação (CA) válido e emitido pelo órgão federal 
competente. Apresentação: caixa com 100 unidades (ou 

 
 
 

Caixa 
com 100 

Unid 
700 

 
 
 
 

27,33 
 

 
 
 
 

19.131,00 
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embalagem comercial do fabricante com indicação clara da 
quantidade). 

9  

Luva de procedimento não cirúrgico, tamanho m, não 
estéril. Confeccionada em látex de borracha natural, 
lubrificada com pó bioabsorvível. Ambidestra, com 
superfície lisa e punho com acabamento em virola (borda 
enrolada). Indicada para proteção do profissional de saúde 
e do paciente em procedimentos gerais. Obrigatória a 
apresentação de Registro ativo na ANVISA e Certificado de 
Aprovação (CA) válido e emitido pelo órgão federal 
competente. Apresentação: caixa com 100 unidades (ou 
embalagem comercial do fabricante com indicação clara da 
quantidade). 

 
 
 
 

Caixa 
com 100 

Unid 
2.500 

 
 
 
 
 

28,40 

 
 
 
 
 

71.000,00 

10  

Luva de procedimento não cirúrgico, tamanho p, não estéril 
confeccionada em látex de borracha natural, lubrificada 
com pó bioabsorvível. Ambidestra, com superfície lisa e 
punho com acabamento em virola (borda enrolada). 
Indicada para proteção do profissional de saúde e do 
paciente em procedimentos gerais. Obrigatória a 
apresentação de Registro ativo na ANVISA e Certificado de 
Aprovação (CA) válido e emitido pelo órgão federal 
competente. Apresentação: caixa com 100 unidades (ou 
embalagem comercial do fabricante com indicação clara da 
quantidade). 

 
 
 

Caixa 
com 100 

Unid 2.000 

 
 
 
 
 

27,24 

 
 
 
 
 

54.480,00 

11  

Máscara cirúrgica tripla descartável com elástico Máscara 
cirúrgica descartável, tripla camada, não estéril. 
Confeccionada em nãotecido (TNT) 100% polipropileno de 
uso odonto-médico-hospitalar. Camadas externas em 
Spunbond e elemento filtrante interno em Meltblown. 
Eficiência de Filtragem Bacteriológica (BFE) igual ou superior 
a 95%. Eficiência de Filtragem de Partículas (EFP) igual ou 
superior a 98%. Com clipe nasal maleável para ajuste 
anatômico firme. Fixação lateral por elásticos roliços e 
confortáveis. Produto atóxico, hipoalergênico e livre de 
fibra de vidro. Em conformidade com os ensaios da ABNT 
NBR 15052 e da ABNT NBR 14873. Obrigatório registro ativo 
na ANVISA. Apresentação: embalagem com 50 unidades 

 
 
 
 

Embalag
em c/ 

50 
Unidade

s 

2.000 

 
 
 
 
 
 

9,47 

 
 
 
 
 
 

18.940,00 

12  

Pipeta tipo pasteur plástica graduada de 3 ML Pipeta 
descartável de transferência do tipo Pasteur, com 
capacidade de trabalho de 3 mL e capacidade total até o 
bulbo de aproximadamente 4 mL. Fabricada em polietileno 
de baixa densidade (PEBD) ou polipropileno, 
translúcida/transparente, inquebrável, com alto grau de 
flexibilidade e excelente resposta tátil ao preenchimento do 
bulbo. 
• Graduação: graduação externa em alto-relevo de fácil 
leitura, com subdivisões a cada 0,5 mL.  
• Dimensões: comprimento total aproximado de 150 mm 
(15 cm).  

 
 
 
 
 

Unid 10 
 

 
 
 
 
 

57,04 

 
 
 
 
 

570,40 
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• Apresentação: pacote/caixa com 500 unidades não 
estéreis (adequado para atividade de vigilância 
entomológica em campo). Finalidade: coleta, aspiração e 
transferência de larvas de vetores de arboviroses (Aedes 
aegypti) capturadas em criadouros para os tubitos de 
transporte do kit dengue. 

13  

Teste rápido para detecção qualitativa de gravidez (HCG) - 
Teste rápido para detecção qualitativa do hormônio 
Gonadotrofina Coriônica Humana (hCG) em amostras de 
urina, utilizando metodologia imunocromatográfica de 
fluxo lateral. Sensibilidade analítica igual ou superior a 25 
mUI/mL e exatidão/precisão mínima de 99%. Apresentação 
do resultado visual nítido (por linhas coloridas de controle e 
teste) em até 5 minutos. Embalagem/kit individual 
contendo: 01 tira reagente selada em envelope 
aluminizado, 01 frasco/tubo coletor de amostra e instruções 
de uso em língua portuguesa. Obrigatório registro ativo na 
ANVISA para diagnóstico in vitro. 

 
 
 
 
 

Kit 

 
 

1.000 
 
 
 

 
 
 
 
 

3,64 

 
 
 
 
 

3.640,00 

14  

Kit espaçador valvulado universal com duas máscaras 
(adulto e infantil) - Espaçador para administração de 
medicamentos inalatórios em spray aerossol (dosador 
simultâneo), de uso individual, modelo universal, 
acompanhado obrigatoriamente de 02 (duas) máscaras 
anatômicas de tamanhos distintos (01 infantil e 01 adulta). 
Corpo do Espaçador: tubo em formato anatômico, 
fabricado em material plástico rígido, transparente, atóxico, 
com propriedade antiestática e volume interno entre 140ml 
e 200ml. 
Sistema de Válvulas: presença de sistema de válvula dupla 
(inalatória e exalatória) unidirecional, fabricada em silicone 
flexível de alta sensibilidade, adequada tanto para o baixo 
fluxo inspiratório infantil quanto para o fluxo adulto. 
Encaixe do Aerossol: bocal traseiro universal fabricado em 
material emborrachado ou silicone flexível, compatível com 
todos os formatos e marcas de sprays aerossóis 
dosimetrados do mercado (bombinhas).  
Componentes Inclusos (Kit): - 01 (uma) Máscara Infantil: 
tamanho adequado para uso pediátrico, confeccionada em 
material macio (silicone ou PVC livre de látex), flexível, 
garantindo vedação completa. - 01 (uma) Máscara Adulta: 
tamanho adequado para uso adulto, confeccionada com o 
mesmo material macio e atóxico, garantindo vedação facial 
completa.  
Higienização: material totalmente lavável, desmontável e 
passível de desinfecção conforme instruções do fabricante. 
Certificações Obrigatórias: apresentar registro ou cadastro 
ativo na Anvisa e lote/validade impressos na embalagem. 
Embalagem: embalado individualmente em invólucro 
plástico resistente (kit completo: espaçador + 2 máscaras + 
manual), contendo identificação do fabricante, número de 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Unid 

 
 

50 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

39,85 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

1.992,50 
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lote, data de fabricação e manual de instruções em língua 
portuguesa. 

15  

Kit estesiômetro para teste de sensibilidade cutânea 
(Conjunto de Monofilamentos de Semmes-Weinstein) 
Instrumento de precisão clínica destinado à avaliação do 
limiar de sensibilidade tátil e do estado funcional de nervos 
periféricos. Projetado especificamente para diagnóstico 
precoce, monitoramento de neuropatias, prevenção de 
incapacidades físicas e rastreamento de lesões em 
pacientes com diagnóstico ou suspeita de hanseníase. O kit 
deve atender estritamente aos seguintes critérios técnicos: 
• Composição do conjunto: composto por hastes 
protetoras com monofilamentos cilíndricos de nylon de 
comprimentos iguais, calibrados e identificados por cores 
padronizadas internacionalmente.  
• Gradação de forças de pressão (Calibração): o kit padrão 
deve possuir filamentos que exerçam forças específicas 
lineares compreendidas entre 0,05 gf (0,49 mN) e 300 gf 
(2,94 N) quando aplicados perpendicularmente sobre a pele 
até sofrerem curvatura. Deve conter no mínimo as 
seguintes especificações de filamentos:  
 
- Verde: 0,05g a 0,07g  
- Azul: 0,2g  
- Violeta: 2,0g  
- Vermelho: 4,0g  
- Laranja/Magenta: 10,0g  
- Vermelho Escuro/Preto: 300,0g  
 
• Acondicionamento: fornecido em estojo plástico 
resistente apropriado para armazenamento seguro, 
transporte e proteção contra deformações dos filamentos. 
• Acompanhamento técnico: deve conter manual de 
instruções em língua portuguesa detalhando a equivalência 
de forças e orientações de uso.  
 
REQUISITOS LEGAIS E OBRIGATÓRIOS:  
• Registro Sanitário: registro ativo e regularizado na ANVISA 
(Agência Nacional de Vigilância Sanitária).  
• Garantia: mínimo de 12 meses contra defeitos de 
fabricação.  
• Procedência: filamentos calibrados de fábrica que 
garantam a reprodutibilidade dos testes conforme os 
protocolos oficiais de Avaliação Neurológica Simplificada do 
Ministério da Saúde. 

 
Unid 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
7 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 

294,33 

 
 
 
 
 
 
 

2.060,31 

Valor Total R$ 231.454,21 

 

As estimativas de quantidade constituem mera previsão dimensionada, e serve somente como referência 
para elaboração da proposta, não estando a Administração obrigada a realizá-las em sua totalidade, não 
cabendo à CONTRATADA o direito de pleitear qualquer tipo de reparação e/ou indenização. Portanto, a 
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Administração se reserva ao direito de, a seu critério, utilizar ou não as quantidades previstas. 
 
Os bens deverão ser entregues novos, em embalagem original, lacrada, quando aplicável, e atender 
integralmente às especificações técnicas exigidas, facultando-se à Administração recusar item 
incompatível, defeituoso ou em desacordo com o solicitado 
 
ALOCAÇÃO DE RISCOS:  
Nos termos do art. 92, inciso X, da Lei Federal nº 14.133/2021 e do art. 7º, § 5º, do Decreto Municipal nº 
3.257/2025, as variações ordinárias dos preços de mercado dos materiais e insumos necessários à execução 
do objeto constituem risco do contratado. A oscilação acumulada de até 11% (onze por cento) no período de 
12 (doze) meses contado da data da proposta será integralmente suportada pelo contratado, não cabendo 
pedido de reequilíbrio econômico-financeiro. Eventuais pedidos de recomposição somente serão admitidos 
em situações extraordinárias, observados os requisitos legais aplicáveis. 
 
Classificação do objeto quanto à heterogeneidade ou complexidade 
1.1. O(s) ben(s) objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 
constante do Estudo Técnico Preliminar. 
 
Classificação do objeto  
1.3. O objeto é enquadrado como não contínuo. 
 
Prazo de vigência 
1.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato, na forma 
do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
 
Preços da contratação 
1.5. A contratação estabeleceu os preços através de Mapa de Apuração de Preços, anexo ao Estudo Técnico 
Preliminar, que instrui o processo físico. 
 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico 
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.  
2.2. Os recursos financeiros destinados à execução do objeto desta contratação correrão por conta das 
dotações orçamentárias previstas para o presente exercício e, se necessário, também das que forem 
previstas para o exercício de 2026. 
 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 
3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos 
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
Sustentabilidade 
4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser 
atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis: 

4.1.1. Bens constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável, conforme 
ABNT NBR – 15448-1 e 15448-2; 
4.1.2. Que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do instituto nacional 
de metrologia, normalização e qualidade industrial – INMETRO como produtos sustentáveis ou de menor 
impacto ambiental em relação aos seus similares; 
4.1.3. Que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, 
com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção 
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durante o transporte e o armazenamento; e  
4.1.4. A comprovação dos requisitos supramencionados não é condição de contratação, porém sua 
inobservância, desde que devidamente comprovada, tem poder de vetar a contratação ou rescindir o 
contrato. 

 
Indicação de marcas ou modelos 
4.2. Deverá ser indicada em campo próprio do sistema. 
 
Da vedação de utilização de marca/produto na execução do serviço 
4.3. Não se aplica. 
 
Da exigência de Amostra. 
4.4. Não se aplica. 
 
Subcontratação 
4.5. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
Garantia da contratação 
4.6. Não haverá exigência da garantia da contratação dos art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
Vistoria 
4.7. Não se aplica 
 
Garantia, manutenção e assistência técnica 
4.8. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa 
do Consumidor). 
 
Reserva de cotas para microempresas e empresas de pequeno porte: 
4.9. Na presente licitação, será realizada a reserva de cota de até vinte e cinco por cento do objeto para a 
contratação de microempresas e empresas de pequeno porte. 
4.9.1. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor 
da cota principal ou, diante de sua recusa, aos fornecedores remanescentes, desde que pratiquem o preço 
do primeiro colocado da cota principal. 
4.9.2. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas deverá 
ocorrer pelo menor preço. 
4.9.3. Será dada a prioridade de aquisição aos produtos das cotas reservadas quando forem adjudicados 
aos licitantes qualificados como microempresas ou empresas de pequeno porte, ressalvados os casos em 
que a cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou as condições do pedido, conforme vier 
a ser decidido pela Administração, nos termos do art. 8º, §4º, do Decreto n. 8.538, de 2015. 
 
Da apresentação de CATÁLOGO do produto 
4.10. O licitante classificado provisoriamente em primeiro lugar deverá apresentar, quando solicitado pela 
Administração, ficha técnica, catálogo, manual ou documento equivalente do fabricante, contendo 
informações suficientes para a verificação da conformidade do produto ofertado com as especificações do 
Termo de Referência.  
4.11. O não atendimento das exigências acima, bem como a apresentação de documentação incompatível 
com o produto ofertado, poderá ensejar a desclassificação da proposta. 
 
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
5.1. O prazo de entrega dos bens é de 15 (quinze) dias, prorrogáveis por igual período, contados do(a) 
Ordem de Fornecimento, a serem entregues sob demanda da Administração.  
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5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas 
com pelo menos 05 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja 
analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 
5.3. Os bens deverão ser entregues em horário de expediente, das 7h às 16h. 
5.4. Os bens deverão ser entregues na Secretaria Municipal de Saúde, situada na Rua João Soares de Moura 
Filho, s/n, Bairro Santo Antônio, ao lado da Escola Governador Carlos Lindemberg, ou em outro local 
previamente indicado pela Secretaria. 
5.5. As despesas com entrega, transporte e descarregamento dos materiais serão de inteira 
responsabilidade da CONTRATADA, sem ônus adicional para a Administração. 
 
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial. 
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante 
simples apostila. 
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 
6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
 
Rotinas de Fiscalização 
6.6. Fica designado o servidor Juliano Rodrigues Medina como fiscal do contrato, responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização da execução contratual. 
6.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 
pelos respectivos substitutos. 
 
Fiscalização Técnica 
6.8. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 
6.9. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas 
ou dos defeitos observados. 
6.10. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações 
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
6.11. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso. 
6.12. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
6.13. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 
 
Fiscalização Administrativa 
6.14. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
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contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 
necessário. 
6.15. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 
6.16. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica 
corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade.  
 
Gestor do Contrato 
6.17. Cabe ao gestor do contrato: 

6.17.1. Coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo 
todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem 
de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório 
com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade 
da administração. 
6.17.2. Acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas 
à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas 
que ultrapassarem a sua competência. 
6.17.3. Acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de 
despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento 
da despesa no relatório de riscos eventuais. 
6.17.4. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e 
setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu 
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
6.17.5. Tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins 
de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, 
ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 
6.17.6. Elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado 
a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 
Administração. 
6.17.7. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos 
de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 
7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
Recebimento 
7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a 
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 
constantes no Termo de Referência e na proposta. 
7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo 
da aplicação das penalidades. 
7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota 
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e 
quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.  
7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o 
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inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 10 
(dez) dias úteis.  
7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, 
por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 
contratuais. 
7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão 
de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
7.7. O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 
durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 
7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
7.9. As atividades de montagem, instalação e quaisquer outras necessárias para o funcionamento ou uso 
do bem correrão por conta do Contratado e são condição para o recebimento do objeto. 
 
Liquidação 
7.10. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para 
fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da 
Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 
7.11. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 
que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 
7.12. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

7.12.1. O prazo de validade; 
7.12.2. A data da emissão;  
7.12.3. Os dados do contrato e do órgão contratante;  
7.12.4. O período respectivo de execução do contrato;  
7.12.5. O valor a pagar; e  
7.12.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.13. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie 
as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus 
ao Contratante; 
7.14. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade 
de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 
7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
7.16. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa.  
 
Prazo de pagamento 
7.17. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação da 
despesa, conforme seção anterior. 
 
Forma de pagamento 



 

 
 
 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHEIROS ES 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

7.18. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo Contratado. 
7.19. Considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
7.20. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
7.21. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.  
7.22. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 
Antecipação de pagamento  
7.23. Não se aplica. 
 
Cessão de Crédito  
7.24. Não se aplica.  
 
Reajuste 
7.25. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data da 
apresentação das propostas. 
7.26. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais 
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA, índice oficial mais benéfico à 
Administração, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
7.27. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 
7.28. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 
tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
7.29. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 
7.30. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 
7.31. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
7.32. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 
8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
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8.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

8.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

8.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” 

e “d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

8.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave. 

8.2.4. Multa: 

8.2.4.1. Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de 2% (dois por cento) por dia de atraso 

injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias.  

8.2.4.2. Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

total do contrato, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para 

apresentação, suplementação ou reposição da garantia; 

8.2.4.3. Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “e” a “h” de 5% (cinco por cento) a 

50% (cinquenta por cento) do valor da contratação. 

8.2.4.4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea “c”, de 4% 

(quatro por cento) a 40% (quarenta por cento) do valor da contratação. 

8.2.4.5. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “b”, de 3% (três por cento) a 30% 

(trinta por cento) do valor da contratação. 

8.2.4.6. Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita acima na alínea 

“d”, de 2% (dois por cento) a 20% (vinte por cento) do valor da contratação. 

8.2.4.7. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “a”, de 1% (um por cento) a 10% 

(dez por cento) do valor da contratação. 

8.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante. 

8.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa. 

8.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação. 

8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 

prestada ou será cobrada judicialmente. 

8.7. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da 

data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 

Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

8.8.1. Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas eletronicamente 

para os endereços de e-mail informados na proposta comercial. 

8.8.2. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial serão considerados de uso contínuo da 

empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente 

enviadas. 
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8.9. Na aplicação das sanções serão considerados: 

8.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.9.2. as peculiaridades do caso concreto; 

8.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.9.4. os danos que dela provierem para o Contratante; e 

8.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

8.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei. 

8.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de Referência 

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 

serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 

Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 

jurídica prévia. 

 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade 
PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM. 
 
Forma de fornecimento do objeto 
9.2. O objeto será entregue conforme a demanda do setor demandante. 
 
Critérios de aceitabilidade da proposta 
9.3. O critério de aceitabilidade da proposta será o de MENOR PREÇO POR ITEM, haja vista se tratar de 
vários itens. 
 
Exigências de habilitação 
9.4. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos: 
 
Habilitação jurídica 
9.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 
9.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 
9.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU: inscrição do ato constitutivo, estatuto 
ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
9.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 
Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, 
sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa 
DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 
9.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua 
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sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
9.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 
sede a matriz; 
9.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 
sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 
 
Habilitação fiscal, social e trabalhista 
9.12. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso; 
9.13. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 
02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 
Nacional. 
9.14. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
9.15. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis 
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
9.16. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá 
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou 
sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
 
Qualificação Econômico-Financeira 
9.17. Certidão negativa de falência e concordata expedida pelo Tribunal de Justiça; 
9.18. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis do 
último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, comprovando, índices de Liquidez Geral 
(LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um), obtidos por meio da aplicação das 
seguintes fórmulas:  

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
 Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
SG = Ativo Total 
 Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
LC = Ativo Circulante 
 Passivo Circulante 

9.19. No caso de Micro Empreendedor Individual (MEI) o balanço financeiro será dispensado. 
9.20. Caso a empresa apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez 
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido, para fins de habilitação, capital mínimo 
de 5% do valor total da contratação. 
9.21. Os indicadores fixados acima deverão ser atingidos no último exercício social, sob pena de 
inabilitação;  
9.22. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido 
constituída há menos de 2 (dois) anos; 
9.23. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita 
Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.  
9.24. O atendimento dos índices econômicos previstos neste termo de referência deverá ser atestado 
mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 
9.25. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação/contratação deverão atender a todas as 
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exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 
 
Qualificação Técnica 
9.26. Não se aplica. 
 
10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
10.1. A Estimativa do valor da contratação encontra-se disponível no Mapa de Apuração de Preços, parte 
integrante do ETP.  
 
11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
11.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento Municipal para o exercício de 2026, na classificação abaixo: 
 
Atenção Básica Manutenção e Revit. da Assist. Médica, Hospitalar e Ambulatorial  
Projeto/Atividade: 010001-1030101202.249 – Manutenção dos Serviços Médicos Ambulatoriais e 
Odontológicos  
Ficha: 052 – 33903000000 – Material de Consumo  
Fonte de Recursos: 150000150000 – Receita de Impostos e de Transferência de Imposto – Saúde  
E Outros... 
Projeto/Atividade: 010001-1030101202.250 – Manutenção da Esf – Estratégia Saúde da Família  
Ficha: 067 – 33903000000 – Material de Consumo  
Fonte de Recursos: 150000150000 – Receita de Impostos e de Transferência de Imposto – Saúde  
E Outros... 
Assistência Hospitalar e Ambulatorial Manutenção e Revit. da Assist. Médica, Hospitalar e Ambulatorial  
Projeto/Atividade: 010001-1030201202.082 – Manutenção dos Serviços do Hospital de Pinheiros  
Ficha: 122 – 33903000000 – Material de Consumo  
Fonte de Recursos: 150000150000 – Receita de Impostos e de Transferência de Imposto – Saúde  
E Outros... 
Manutenção dos Serviços de Média e Alta Complexidade  
Projeto/Atividade: 010001-1030202322.136 – Teto Municipal da Média e Alta Complexidade Ambulatorial 
e Hospitalar  
Ficha: 133 – 33903000000 – Material de Consumo  
Fonte de Recursos: 150000150000 – Receita de Impostos e de Transferência de Imposto – Saúde  
E Outros... 
Suporte Profilático e Terapêutico Prevenção e Controle de Doenças  
P/A: 010001.1030301302.088 – Manutenção da Farmácia Básica 
Ficha: 142 – 33903200000 – Material, bem ou Serviço para Distribuição Gratuita  
Fonte de Recursos: 150000150000 – Receita de Impostos e de Transferência de Imposto – Saúde  
E Outros 
 

12. DISPOSIÇÕES FINAIS 
12.1. Qualquer dúvida poderá ser esclarecida via e-mail, sob o endereço eletrônico: 
pregao@pinheiros.es.gov.br . 
 
Pinheiros ES, 14 de julho de 2026. 

 
 
 
 

 

mailto:pregao@pinheiros.es.gov.br


 

 
 
 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHEIROS ES 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

ANEXO II – PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO) 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0024/2026 
PROCESSO Nº 2026-2500X 
 
SESSÃO PÚBLICA: 29/07/2026, ÀS 07h30. 
LOCAL:  Pinheiros ES – Prefeitura Municipal de Pinheiros – Secretaria Municipal de Saúde 
 
IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE 

NOME DE FANTASIA: 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: 

INSC. EST.: 

OPTANTE PELO SIMPLES? SIM (    ) NÃO(    ) 

ENDEREÇO: 

BAIRRO: CIDADE: 

CEP: E-MAIL: 

TELEFONE: FAX: 

CONTATO DA LICITANTE: TELEFONE: 

BANCO DA LICITANTE:  CONTA BANCÁRIA DA LICITANTE: 

Nº DA AGÊNCIA: 

ITEN
S 

DESCRIÇÃO 
MARC

A 
QUANT. UNIDADE 

VALOR 
UNITÁRIO R$ 

VALOR 
TOTAL R$ 

1.        

TOTAL POR EXTENSO:   

A EMPRESA: ............................................ DECLARA QUE: 
1 ESTÃO INCLUSAS NO VALOR COTADO TODAS AS DESPESAS COM MÃO DE OBRA E, BEM COMO, TODOS OS 
TRIBUTOS E ENCARGOS FISCAIS, SOCIAIS, TRABALHISTAS, PREVIDENCIÁRIOS E COMERCIAIS E, AINDA, OS GASTOS 
COM TRANSPORTE E ACONDICIONAMENTO DOS PRODUTOS EM EMBALAGENS ADEQUADAS. 

2 VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (SESSENTA) DIAS. 
3 PRAZO DE INICIO DE FORNECIMENTO/EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE ACORDO COM O ESTABELECIDO NO 
TERMO DE REFERENCIA (ANEXO I) DO EDITAL DESSE PROCESSO. 

4 QUE NÃO INCIDE NAS VEDAÇÕES PREVISTAS NA LEI Nº 14.133/2021. 
5 QUE O PRAZO DE INICIO PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS SERÁ DE ACORDO COM OS TERMOS ESTABELECIDOS 
NO ANEXO I, DESTE EDITAL A CONTAR DO RECEBIMENTO, POR PARTE DA CONTRATADA, DA ORDEM DE SERVIÇO, 
TODOS OS BENS SERÃO AVALIADOS, SOB PENA DE DEVOLUÇÃO DE NÃO ACEITE, CASO NÃO ATENDA A 
DESCRIMINAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA DO REFERIDO EDITAL OU DE MÁ QUALIDADE. 

 
LOCAL E DATA 

_____________________________________ 
CARIMBO DA EMPRESA/ASSINATURA DO RESPONSÁVEL 

 
OBS. SERÃO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS QUE APRESENTAREM COTAÇÕES CONTENDO PREÇOS 
EXCESSIVOS, SIMBÓLICOS, DE VALOR ZERO OU INEXEQUÍVEIS, NA FORMA DA LEGISLAÇÃO EM VIGOR, OU AINDA, 
QUE OFEREÇAM PREÇOS OU VANTAGENS BASEADAS NAS OFERTAS DOS DEMAIS LICITANTES. 
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ANEXO III – DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL E DE 
INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0024/2026 
PROCESSO Nº 2026-2500X 
 
À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHEIROS ES 
AO Pregoeiro E EQUIPE DE APOIO. 
 
 
_____________________, PORTADOR DO RG _______________, ABAIXO ASSINADO, NA QUALIDADE DE 
RESPONSÁVEL LEGAL DA PROPONENTE, ___________________, CNPJ ___________________, DECLARA 
EXPRESSAMENTE QUE SE SUJEITA ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL ACIMA CITADO E QUE ACATARÁ 
INTEGRALMENTE QUALQUER DECISÃO QUE VENHA A SER TOMADA PELO ÓRGÃO LICITANTE QUANTO À 
QUALIFICAÇÃO APENAS DAS PROPONENTES QUE TENHAM ATENDIDO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO 
EDITAL E QUE DEMONSTREM INTEGRAL CAPACIDADE DE EXECUTAR O FORNECIMENTO DO BEM PREVISTO. 

 
DECLARA, AINDA, PARA TODOS OS FINS DE DIREITO, A INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES 
IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO OU QUE COMPROMETA A IDONEIDADE DA PROPONENTE. 
 
 

________________ EM, ___ DE _________ DE 2026. 
 
 

(ASSINATURA DO RESPONSÁVEL E CPF) 
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ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0024/2026 
PROCESSO Nº 2026-2500X 
 
 
 
(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 
 
 
..............................................., INSCRITO NO CNPJ Nº ..........................., POR INTERMÉDIO DE SEU 
REPRESENTANTE LEGAL O(A) SR(A) ................................., PORTADOR(A) DA CARTEIRA DE IDENTIDADE Nº 
................ E CPF Nº............................, DECLARA, PARA FINS DO DISPOSTO NO INC. VI DO ART. Nº 68 DA LEI 
Nº 14.133/2021, QUE NÃO EMPREGA MENOR DE DEZOITO ANOS EM TRABALHO NOTURNO, PERIGOSO OU 
INSALUBRE E NÃO EMPREGA MENOR DE DEZESSEIS ANOS. 
 
RESSALVA: EMPREGA MENOR, A PARTIR DE QUATORZE ANOS, NA CONDIÇÃO DE APRENDIZ ( )1. 
 
 

............................... 
(DATA) 

 
 
 

................................. 
(REPRESENTANTE LEGAL) 

 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

                                                      
1

 Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 
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ANEXO V – DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA. (MODELO) 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0024/2026 
PROCESSO Nº 2026-2500X 
 
 
(IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE DA LICITANTE), COMO REPRESENTANTE DEVIDAMENTE 
CONSTITUÍDO DE (IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DA LICITANTE), PARA FINS DO DISPOSTO NO EDITAL DE 
LICITAÇÃO: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0024/2026, DECLARA, SOB AS PENAS DA LEI, EM ESPECIAL O ART. 299 
DO CÓDIGO PENAL BRASILEIRO, QUE: 
 
A) A PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0024/2026, FOI ELABORADA 
DE MANEIRA INDEPENDENTE (PELO LICITANTE), E O CONTEÚDO DA PROPOSTA NÃO FOI, NO TODO OU EM 
PARTE, DIRETA OU INDIRETAMENTE, INFORMADO, DISCUTIDO OU RECEBIDO DE QUALQUER OUTRO 
PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0024/2026, POR QUALQUER MEIO OU 
POR QUALQUER PESSOA; 

 
B) A INTENÇÃO DE APRESENTAR A PROPOSTA ELABORADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
0024/2026 NÃO FOI INFORMADA, DISCUTIDA OU RECEBIDA DE QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE 
POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0024/2026, POR QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER 
PESSOA; 

 
C) QUE NÃO TENTOU, POR QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA, INFLUIR NA DECISÃO DE 
QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0024/2026 
QUANTO A PARTICIPAR OU NÃO DA REFERIDA LICITAÇÃO; 

 
D) QUE O CONTEÚDO DA PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
0024/2026 NÃO SERÁ, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU INDIRETAMENTE, COMUNICADO OU DISCUTIDO 
COM QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0024/2026 
ANTES DA ADJUDICAÇÃO DO OBJETO DA REFERIDA LICITAÇÃO; 

 
E) QUE O CONTEÚDO DA PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
0024/2026 NÃO FOI, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU INDIRETAMENTE, INFORMADO, DISCUTIDO OU 
RECEBIDO DE QUALQUER INTEGRANTE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHEIROS ES, ANTES DA ABERTURA 
OFICIAL DAS PROPOSTAS; E  

 
F) QUE ESTÁ PLENAMENTE CIENTE DO TEOR E DA EXTENSÃO DESTA DECLARAÇÃO E QUE DETÉM PLENOS 
PODERES E INFORMAÇÕES PARA FIRMÁ-LA. 
 

 
.................., ..... DE ..........   DE 2026. 

 
 

REPRESENTANTE LEGAL 
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ANEXO VI – DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA (MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE) 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0024/2026 
PROCESSO Nº 2026-2500X 
 
 
[NOME DA EMPRESA], [QUALIFICAÇÃO: TIPO DE SOCIEDADE (LTDA, S.A, ETC.), ENDEREÇO COMPLETO, 
INSCRITA NO CNPJ SOB O Nº [XXXX], NESTE ATO REPRESENTADA PELO [CARGO] [NOME DO REPRESENTANTE 
LEGAL], PORTADOR DA CARTEIRA DE IDENTIDADE Nº [XXXX], INSCRITO NO CPF SOB O Nº [XXXX], DECLARA, 
SOB AS PENALIDADES DA LEI, QUE SE ENQUADRA COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, 
NOS TERMOS DO ART. 3º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006, ESTANDO APTA A 
FRUIR OS BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE ENQUADRAR EM NENHUMA 
DAS VEDAÇÕES LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4º DO ART. 3º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123 DE 14 DE DEZEMBRO 
DE 2006 E PELO ARTIGO 4º DA LEI Nº 14.133/2021. 
DECLARO, PARA FINS DA LC 123/2006 E SUAS ALTERAÇÕES, SOB AS PENALIDADES DESTA, SER: 
 
(  ) MICROEMPRESA – RECEITA BRUTA ANUAL IGUAL OU INFERIOR A  360.000,00 E ESTANDO APTA A FRUIR 
OS BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE ENQUADRAR EM NENHUMA DAS 
VEDAÇÕES LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4º DO ART. 3º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/06 ALTERADA PELA LC 
147/2014. 
 
(  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE – RECEITA BRUTA ANUAL SUPERIOR A  360.000,00 E IGUAL OU INFERIOR 
A  4.800.000,00 VALORES , ESTANDO APTA A FRUIR OS BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS 
POR NÃO SE ENQUADRAR EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4º DO ART. 3º DA LEI 
COMPLEMENTAR Nº 123/06 ALTERADA PELA LC 147/2014. 
 
OBSERVAÇÕES: 
 
● ESTA DECLARAÇÃO PODERÁ SER PREENCHIDA SOMENTE PELA LICITANTE ENQUADRADA COMO ME OU 
EPP, NOS TERMOS DA LC 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006; 
 
● A NÃO APRESENTAÇÃO DESTA DECLARAÇÃO SERÁ INTERPRETADA COMO NÃO ENQUADRAMENTO DA 
LICITANTE COMO ME OU EPP, NOS TERMOS DA LC Nº 123/2006, OU A OPÇÃO PELA NÃO UTILIZAÇÃO DO 
DIREITO DE TRATAMENTO DIFERENCIADO.  
 
 

LOCAL E DATA 
 
 

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 
 
 

NOME E ASSINATURA DO CONTADOR 
(NO CASO DE ME E EPP) 

CPF: XXX.XXX.XXX-XX 
CRC: ______________ 
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ANEXO VII – DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 
 
AO REDIGIR A PRESENTE DECLARAÇÃO, O PROPONENTE DEVERÁ UTILIZAR FORMULÁRIO COM TIMBRE DA 
PROPONENTE. 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0024/2026 
PROCESSO Nº 2026-2500X 
 
 
À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHEIROS 
AO Pregoeiro / EQUIPE DE APOIO  
 
 
A EMPRESA .............................., INSCRITA NO CNPJ Nº ................................., POR INTERMÉDIO DE SEU 
REPRESENTANTE LEGAL O SR....................................., PORTADOR DA CARTEIRA DE IDENTIDADE 
Nº...................... E DO CPF Nº ......................., DECLARA NÃO TER RECEBIDO DO MUNICÍPIO DE 
_______________/UF OU DE QUALQUER OUTRA ENTIDADE DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA OU INDIRETA, EM 
ÂMBITO FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL, SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DE PARTICIPAÇÃO EM LICITAÇÃO E 
OU IMPEDIMENTO DE CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO, ASSIM COMO NÃO TER RECEBIDO 
DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E OU CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO FEDERAL, 
ESTADUAL E MUNICIPAL.  
 
 
 

________________ EM, ___ DE _________ DE 2026. 
 
 
 
 
 

(ASSINATURA DO RESPONSÁVEL E CPF) 
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ANEXO VIII – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO. (MODELO) 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0024/2026 
PROCESSO Nº 2026-2500X 
 
 
 
A ...........................................................(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA), CNPJ Nº........................., LOCALIZADA 
À ..........................................., DECLARA, EM CONFORMIDADE COM A LEI Nº 14.133/2021, QUE CUMPRE 
TODOS OS REQUISITOS PARA HABILITAÇÃO PARA ESTE CERTAME LICITATÓRIO NO MUNICÍPIO PREFEITURA 
MUNICIPAL DE PINHEIROS 
 
 
 
 
 
 

  ........, ......... DE ...................   DE 2026. 
 
 
 
 

_______________________________ 
REPRESENTANTE LEGAL 
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ANEXO IX – MAPA DE RISCOS 
 

1. IDENTIFICAÇÃO DO INSTRUMENTO 

Órgão Contratante Fundo Municipal de Saúde 

Unidade Responsável Secretaria Municipal de Saúde 

Objeto Aquisição de materiais médico-hospitalares para atendimento das 
necessidades da Secretaria Municipal de Saúde. 

Modalidade Pregão Eletrônico (Lei nº 14.133/2021) 

Base Legal Art. 103 da Lei Federal 14.133/2021 | Decreto Municipal n° 
3.257/2025 

Elaborado por Fundo Municipal de Saúde – Secretaria Municipal de Saúde 

 
2. FINALIDADE E INSTRUÇÃO NORMATIVA 
O presente Mapa de Risco é elaborado em cumprimento ao art. 103 da Lei nº 14.133/2021, que determina a 
identificação e alocação dos riscos entre as partes nos contratos públicos. O instrumento visa, 
precipuamente, prevenir pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro fundados em variações ordinárias de 
preços de mercado, prática recorrente em contratos de fornecimento de insumos à saúde, na qual o licitante 
reduz artificialmente a proposta para vencer o certame e, em seguida, requer revisão contratual invocando 
oscilações de mercado já previsíveis na data da oferta. 
A alocação dos riscos aqui estabelecida tem caráter vinculante para ambas as partes, integrando o edital e o 
contrato como cláusula essencial, nos termos do art. 92, inciso X, da Lei nº 14.133/2021. A variação ordinária 
de preços de mercado — assim entendida toda oscilação que não configure álea extraordinária, imprevisível 
e alheia à vontade das partes — é risco inerente à atividade empresarial e deve ser absorvida pelo 
contratado, que tem o dever de formular proposta tecnicamente sustentável. 

3. MATRIZ DE RISCOS 

RISCO Nº 01 

Campo Descrição 

Descrição Oscilação nos preços de aquisição dos bens objeto do contrato em 
decorrência de flutuações de mercado, inflação setorial, variações 
cambiais ou sazonalidade, com variação acumulada de até 11% 
(onze por cento) no período de 12 (doze) meses contados da data 
da proposta. 

Probabilidade Alta 

Impacto Alto 

Nível do Risco ALTO 

Alocação CONTRATADO — risco integralmente suportado pelo contratado 
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Justificativa 

O licitante, na condição de fornecedor especializado, possui pleno 
conhecimento das condições de mercado do segmento e dos custos 
de aquisição dos produtos médico-hospitalares no momento da 
elaboração da proposta, sendo-lhe exigível a formulação de oferta 
tecnicamente sustentável. 
A variação ordinária de preços de mercado é risco inerente à 
atividade empresarial e deve ser precificada na proposta, nos 
termos da repartição objetiva de riscos estabelecida neste 
instrumento (art. 103, § 1º, Lei nº 14.133/2021). 
O Decreto Municipal nº 3.257/2025 é expresso ao dispor, em seu 
art. 7º, § 5º, que o reequilíbrio econômico-financeiro não se 
prestará a incrementar lucratividade real do contrato e tampouco 
a corrigir possível inexequibilidade constatada posteriormente à 
contratação. 
A variação dentro do limite de 11% não configura modificação 
substancial das condições contratadas nem alteração 
desproporcional entre encargos e retribuição, não preenchendo, 
portanto, os requisitos do art. 11, inciso V, do Decreto nº 
3.257/2025. 

 
 

Mitigação pelo 
Contratado 

Pesquisa prévia e atualizada dos preços de mercado antes da 
elaboração da proposta; 
Planejamento de estoques compatível com a vigência contratual e 
logística de fornecimento parcelado; 
Diversificação de distribuidores para mitigação de riscos de 
desabastecimento de insumos essenciais; 
Apresentação, no ato da proposta, de Planilha de Composição de 
Custos demonstrando os preços de aquisição utilizados como base. 

 
 
 
 

Limite de Tolerância 

Variações de preços de mercado inferiores a 11% (onze por cento) 
acumuladas no período de 12 (doze) meses contados da data da 
proposta NÃO serão reconhecidas como causa de desequilíbrio 
contratual. 

Dentro desse limite, o contratado absorve a variação como risco 
ordinário de sua atividade, sem direito a reequilíbrio, revisão ou 
qualquer compensação pela Administração. 

Pedidos de reequilíbrio fundados exclusivamente em variação de 
mercado dentro desse limite serão indeferidos de plano, com 
fundamento nesta cláusula de alocação de risco e no art. 7º, § 5º, 
do Decreto Municipal nº 3.257/2025. 

Base Legal Art. 103, § 1º; art. 124, II, 'd'; art. 92, X — Lei nº 14.133/2021 | Art. 
7º, § 5º; art. 11, V e VI — Decreto Municipal nº 3.257/2025 

 

RISCO Nº 02 

Campo Descrição 
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Descrição Oscilação extraordinária nos preços de aquisição, superior a 11% 
(onze por cento) acumulados em 12 meses, decorrente de evento 
externo, superveniente, imprevisível e alheio à vontade das partes 
(calamidade pública, embargo sanitário, ruptura de cadeia de 
abastecimento global, alteração regulatória por ato de autoridade). 

Probabilidade Baixa 

Impacto Muito Alto 

Nível do Risco MÉDIO 

Alocação COMPARTILHADO — Administração e Contratado, nos limites do 
excedente comprovado 

 
 
 
 
 
 
 
 

Justificativa 

Eventos externos, supervenientes e imprevisíveis que onerem 
excessivamente o contrato podem ensejar a revisão contratual, nos 
termos do art. 124, II, 'd', da Lei nº 14.133/2021 e do art. 11 do 
Decreto Municipal nº 3.257/2025. 

O art. 11 do Decreto nº 3.257/2025 exige, cumulativamente, que: 
(I) o evento seja futuro e incerto;  

(II) ocorra após a proposta;  

(III) não decorra de culpa do contratado;  

(IV) seja respeitada a repartição de risco contratual; 

(V) a modificação seja substancial e desproporcional;  

(VI) haja nexo causal demonstrado; e (VII) seja apresentada planilha 
de custos e documentação comprobatória. 

O direito ao reequilíbrio incide APENAS sobre a parcela que exceder 
o limite de tolerância de 11% fixado no Risco nº 01, exigindo 
comprovação específica do impacto sobre os insumos contratados. 

 
 
 

Mitigação pelo 
Contratado 

Monitoramento periódico dos índices setoriais aplicáveis ao objeto 
contratado; 

Comunicação formal e imediata à Administração quando 
identificado evento potencialmente caracterizador de álea 
extraordinária; 

Instrução documental completa conforme art. 11, VII, do Decreto 
nº 3.257/2025: planilha de custos atualizada, notas fiscais 
anteriores e posteriores ao evento e tabelas oficiais de preços do 
período. 

 
 
 
 
 
 

Limite de Tolerância 

O reequilíbrio, quando cabível, incide apenas sobre a parcela 
excedente ao percentual de 11% acumulado, nos termos da 
repartição de risco deste instrumento. 

O pedido deverá preencher todos os 7 (sete) requisitos cumulativos 
do art. 11 do Decreto Municipal nº 3.257/2025, sob pena de 
indeferimento. 

Nos termos do art. 8º, § 2º, do Decreto nº 3.257/2025, o prazo de 
análise de 30 dias ficará suspenso enquanto o contratado não 
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apresentar a documentação complementar solicitada pela 
Administração. 

Somente serão apreciados pedidos protocolados após 6 (seis) 
meses de execução contratual, salvo evento comprovadamente 
súbito e de impacto imediato. 

 
Base Legal 

Art. 124, II, 'd'; art. 103, § 1º — Lei nº 14.133/2021 | Art. 7º, §§ 1º 
e 5º; art. 8º, §§ 2º e 3º; art. 11, I a VII — Decreto Municipal nº 
3.257/2025 

 

RISCO Nº 03 

Campo Descrição 

 
 

Descrição 

Apresentação de proposta com preço manifestamente inferior ao 
custo de mercado, com intenção de obtenção de vantagem por 
meio de posterior solicitação de reequilíbrio ou abandono do 
contrato após adjudicação. 

Probabilidade Média 

Impacto Muito Alto 

Nível do Risco MUITO ALTO 

Alocação CONTRATADO (prevenção e consequências); ADMINISTRAÇÃO 
(controle na fase de habilitação/julgamento) 

 
 
 
 
 

Justificativa 

A prática conhecida como 'jogo de planilha' ou proposta predatória 
compromete a regularidade do certame, onera o erário e viola o 
princípio da vantajosidade (art. 11, II, Lei nº 14.133/2021). 

O Decreto Municipal nº 3.257/2025 veda expressamente, em seu 
art. 7º, § 5º, que o reequilíbrio seja utilizado para 'corrigir possível 
inexequibilidade constatada posteriormente à contratação', 
blindando a Administração contra pedidos fundada em propostas 
originalmente inviáveis. 

O contratado que formula proposta inviável assume integralmente 
o risco de não conseguir executar o objeto nas condições ofertadas, 
não podendo transferir ao erário as consequências de sua própria 
incúria na precificação. 

A Administração tem o dever de verificar a exequibilidade das 
propostas e desclassificar aquelas que não apresentem 
justificativas suficientes (art. 59, §§ 1º e 2º, Lei nº 14.133/2021). 

 
 

Mitigação pelo 
Contratado 

Exigência, no edital, de Planilha de Composição de Custos com os 
preços de aquisição praticados pelo licitante na data da proposta; 

Verificação cruzada dos preços ofertados com bases de referência, 
tabelas de distribuidores regionais; 

Convocação para diligência de exequibilidade quando o preço 
ofertado for inferior a 80% da média das propostas ou do preço de 
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referência da Administração, nos termos do art. 59, § 1º, da Lei nº 
14.133/2021; 

Registro no processo licitatório das justificativas apresentadas pelo 
licitante para subsidiar eventual análise de reequilíbrio futuro. 

 
 
 

Limite de Tolerância 

O pedido de reequilíbrio fundado em variação de mercado dentro 
do limite de tolerância de 11% (Risco nº 01) será indeferido 
independentemente do nível de preço constante da proposta 
original. 

A inexequibilidade constatada após a adjudicação é vedada como 
fundamento de reequilíbrio pelo art. 7º, § 5º, do Decreto Municipal 
nº 3.257/2025, sujeitando o contratado às sanções do art. 156 da 
Lei nº 14.133/2021. 

Base Legal Art. 59, §§ 1º e 2º; art. 156; art. 11, II — Lei nº 14.133/2021 | Art. 
7º, § 5º; art. 2º, I a IV — Decreto Municipal nº 3.257/2025 

 

RISCO Nº 04 

Campo Descrição 

 
Descrição 

Elevação de preços ao longo do tempo em decorrência da inflação 
geral ou setorial, cobrindo variações previsíveis e periódicas que 
não configuram evento extraordinário. 

Probabilidade Alta 

Impacto Médio 

Nível do Risco MÉDIO 

Alocação COMPARTILHADO — tratado pela via do reajustamento contratual 
anual, não do reequilíbrio 

 
 
 
 
 

Justificativa 

O reajustamento é o mecanismo correto para recomposição de 
preços por inflação ordinária, nos termos dos arts. 6º, I, e 9º do 
Decreto Municipal nº 3.257/2025, devendo ser exercido conforme 
o índice e a periodicidade previstos no contrato. 

O art. 9º do Decreto nº 3.257/2025 determina que o edital e o 
contrato prevejam obrigatoriamente índice de reajustamento, com 
periodicidade mínima anual e data-base vinculada à data do 
orçamento estimado. 

A via do reequilíbrio econômico-financeiro NÃO se aplica a 
variações já cobertas pelo índice de reajuste contratual — pedido 
de reequilíbrio que vise compensar inflação coberta pelo reajuste 
será indeferido por ausência do requisito de excepcionalidade (art. 
11, I, Decreto nº 3.257/2025). 

O art. 9º, § 3º, do Decreto nº 3.257/2025 é expresso ao declarar 
nula de pleno direito qualquer estipulação de reajuste de 
periodicidade inferior a um ano. 
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Mitigação pelo 
Contratado 

Definição, no edital, do índice de reajuste aplicável (IPCA ou índice 
setorial específico), com data-base vinculada ao orçamento 
estimado, nos termos do art. 9º, § 1º, do Decreto nº 3.257/2025; 

Cálculo do reajuste pela fórmula VR = V (I - I0) / I0, prevista no art. 
9º, § 5º, do Decreto nº 3.257/2025; 

Vedação expressa ao acúmulo de reajuste com reequilíbrio para o 
mesmo período e fato gerador. 

 
 
 
 

Limite de Tolerância 

A variação coberta pelo índice de reajuste contratual exclui, para o 
mesmo período, qualquer pretensão de reequilíbrio pelo mesmo 
fato gerador. 

O reajuste produzirá efeitos a partir do 1º dia do mês seguinte ao 
do índice final, sendo vedado o cálculo pro rata die, conforme art. 
9º, §§ 4º e 6º, do Decreto Municipal nº 3.257/2025. 

O período de atraso imputável ao contratado será excluído do 
cômputo da anualidade, nos termos do art. 9º, § 8º, do Decreto nº 
3.257/2025. 

Base Legal Art. 92, VII — Lei nº 14.133/2021 | Art. 6º, I; art. 9º, §§ 1º, 3º, 4º, 
5º, 6º e 8º — Decreto Municipal nº 3.257/2025 

 
4. CLÁUSULA DE CARÊNCIA PARA PEDIDO DE REEQUILÍBRIO 

Em consonância com a alocação de riscos estabelecida neste instrumento e com o procedimento previsto no 
art. 8º do Decreto Municipal nº 3.257/2025, pedidos de revisão de preços fundados em variação de mercado 
somente serão apreciados pela Administração após 6 (seis) meses de execução contratual ininterrupta, salvo 
demonstração de evento superveniente de impacto imediato e extraordinário, devidamente documentado. 
O prazo de carência destina-se a assegurar que a pretensão revisional não seja utilizada como mecanismo 
para corrigir desequilíbrios voluntariamente criados pelo próprio contratado por ocasião da formulação de 
proposta abaixo do custo real de aquisição. 
 
5. PROCEDIMENTO PARA PEDIDO DE REEQUILÍBRIO 

Nos termos do art. 7º do Decreto Municipal nº 3.257/2025, o reequilíbrio depende de pedido formal do 
contratado. O requerimento deverá ser protocolado durante a vigência do contrato — caracterizando 
renúncia irretratável sua não formulação antes de eventual prorrogação (art. 7º, §§ 2º e 3º, Decreto nº 
3.257/2025) — e instruído com: 

• (I) Requerimento fundamentado identificando o evento extraordinário, imprevisível e 
superveniente, com demonstração do preenchimento dos requisitos cumulativos do art. 11, incisos 
I a VII, do Decreto nº 3.257/2025; 

• (II) Planilha de Composição de Custos atualizada, comparando os preços de aquisição na data da 
proposta e na data do pedido, nos termos do art. 11, VII, do Decreto nº 3.257/2025; 

• (III) Notas fiscais de compra emitidas em período anterior e posterior ao evento, comprovando o 
impacto efetivo sobre os insumos contratados; 

• (IV) Laudo técnico-contábil, se a variação superar 20% dos custos totais do contrato; 
• (V) Demonstração de que a variação excede o limite de tolerância de 11% fixado no Risco nº 01 deste 

instrumento, visto que o art. 7º, § 5º, do Decreto nº 3.257/2025 veda o uso do reequilíbrio para 
corrigir inexequibilidades originárias ou variações ordinárias de mercado. 

A instrução incompleta do pedido suspenderá o prazo de análise de 30 (trinta) dias previsto no art. 8º, caput, 
do Decreto Municipal nº 3.257/2025, nos termos de seu § 2º, sem prejuízo do dever do contratado de 
continuar fornecendo o objeto contratado durante a tramitação, sob pena de infração contratual (art. 8º, § 
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4º, Decreto nº 3.257/2025). O reequilíbrio, quando deferido, produzirá efeitos a partir da data do protocolo 
do requerimento, vedada a retroatividade. 

6. TABELA RESUMO — ALOCAÇÃO DE RISCOS 

Nº Risco Probabilidade Impacto Alocação 

01 Variação ordinária de preços 
(até 11%) 

Alta Alto Contratado 

02 Variação extraordinária de 
preços (acima de 11%) 

Baixa Muito Alto Compartilhado 

03 Proposta inexequível / 
predatória 

Média Muito Alto Contratado 

04 Inflação ordinária (tratada via 
reajuste) 

Alta Médio Compartilhado 
(reajuste) 
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ANEXO X – MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ___/2026 
 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0024/2026 
PROCESSO Nº 2026-2500X 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº xx/xxxx, QUE FAZEM ENTRE 

SI O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, POR INTERMÉDIO DE SEU 

SECRETÁRIO EDUARDO SIQUEIRA SUSSAI E 

.............................................................   

CONTRATO Nº xxx/2026, que entre si fazem de um lado o FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, pessoa jurídica de 

direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº xxxxxxxxxx, com endereço na Praça Governador Cristiano 

Dias Lopes, 940 – centro ao lado do Centro de Especialista - "Praça do Posto", Pinheiros/ES, neste ato 

representado pela secretário, a Sr. Eduardo Siqueira Sussai, brasileiro, casado, residente e domiciliado 

xxxxxxxxxxxxxx, CEP 29 980-000 - PINHEIROS – ES, portador do CPF n° xxxxxxxx e carteira de identidade n° 

xxxxxxxxx, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado a empresa o(a) 

[CONTRATADO], inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº [CNPJ], sediado(a) na [endereço], na cidade de 

[cidade]/[UF], doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por [nome e função no 

CONTRATADO], conforme [atos constitutivos da empresa] OU [procuração apresentada nos autos], tendo em 

vista o que consta no Processo nº xxxxx.xxxxxx/xxxx-xx e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 

1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 

decorrente do(a) [Pregão Eletrônico] nº XX/XXXX, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa especializada para fornecimento de 

Aquisição de Material Médico Hospitalar, a fim de atender a demanda da Secretaria Municipal de Saúde, 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento, nas condições estabelecidas 

no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE DE 

MEDIDA 

QTD VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR TOTAL 

1      

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do CONTRATADO; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
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CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados do(a) assinatura do termo de 
contrato,  na forma dos artigos 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato. 
 
CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. As regras sobre a subcontratação do objeto são aquelas estabelecidas no Termo de Referência, anexo 
a este Contrato  
 
CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 
5.1. O valor total da contratação é de R$ XXXXXXX 
(XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX) 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais 
e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 
do objeto da contratação.  
 
CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 
6.1. O prazo para pagamento ao Poder Público Concedente e demais condições a ele referentes 
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 
7.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são aquelas definidas no Termo de Referência, anexo 
a este Contrato. 
 
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
8.1. São obrigações do CONTRATANTE: 

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo com o 
contrato e seus anexos; 
8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
8.1.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, imperfeições, falhas ou 
irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo para que seja substituído, 
reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas, certificando-se de que as soluções por ele 
propostas sejam as mais adequadas; 
8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
CONTRATADO; 
8.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal relativa à parcela incontroversa da execução 
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do 
objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 
8.1.6. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 
8.1.7. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
8.1.8. Não praticar atos de ingerência na administração do CONTRATADO, tais como: 

8.1.8.1. indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou indiretamente o objeto 
contratado; 
8.1.8.2. fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato normativo a ser pago pelo CONTRATADO; 
8.1.8.3.  estabelecer vínculo de subordinação com funcionário do CONTRATADO; 
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8.1.8.4. definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários pagos; 
8.1.8.5. demandar a funcionário do CONTRATADO a execução de tarefas fora do escopo do objeto 
da contratação; e 
8.1.8.6. prever exigências que constituam intervenção indevida da Administração na gestão interna 
do CONTRATADO. 

8.1.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO; 
8.1.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste; 

8.1.10.1.  A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.1.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 
pelo CONTRATADO no prazo máximo de 30 dias; 
8.1.12. Comunicar o CONTRATADO na hipótese de posterior alteração do projeto pelo CONTRATANTE, 
no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 
em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  
9.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
9.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
9.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os bens e serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
9.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 
o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
9.5. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 
SICAF, o CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do 
mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 

9.5.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
9.5.2. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
9.5.3. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 
9.5.4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

9.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE e não poderá onerar o 
objeto do contrato; 
9.7. Comunicar ao Fiscal do contrato tempestivamente, observada a urgência da situação, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual, não 
ultrapassando o prazo de 24 (vinte e quatro) horas; 
9.8. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada 
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 
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9.9. Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação ou para qualificação na contratação direta; 
9.10. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas na legislação; 
9.11. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas; 
9.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
9.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 
de 2021; 
9.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 
de segurança do CONTRATANTE; 
9.15. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 
habilitação e conhecimento adequados; 
9.16. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos; 
9.17. Fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, em quantidade, 
qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e 
legislação de regência; 
9.18. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina; 
9.19. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 
congênere; 
9.20. Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas à segurança e à saúde no 
trabalho; 
9.21. Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas exaustivas, servidão 
por dívida ou trabalhos forçados; 
9.22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de idade, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos de idade, observada a legislação pertinente; 
9.23. Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho noturno e em condições 
perigosas e insalubres e à realização de atividades constantes na Lista de Piores Formas de Trabalho Infantil, 
aprovada pelo Decreto nº 6.481, de 12 de junho de 2008; 
9.24. Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência e assédio no ambiente 
de trabalho; 
9.25. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do 
contrato; 

9.25.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 
atividade. 

9.26. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE ou de agente público que tenha 
desempenhado função na licitação ou que atue na fiscalização ou gestão do contrato, nos termos do artigo 
48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 
9.27. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 
execução do contrato; 
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9.28. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário 
à execução do objeto, durante a vigência do contrato; 
9.29. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho e instalações em condições adequadas ao 
cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho; 
9.30. Fornecer equipamentos de proteção individual (EPI) e equipamentos de proteção coletiva (EPC), 
quando for o caso; 
9.31. Garantir o acesso do CONTRATANTE, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos à execução do contrato; 
9.32. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e 
eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o Termo de Referência, no 
prazo determinado; 
9.33. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração; 
9.34. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 
executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o CONTRATADO relatar ao CONTRATANTE toda 
e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que 
tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, 
a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração 
ou de aceitação expressa. 
10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e 
de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 
10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 
10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO. 
10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do CONTRATADO eliminá-
los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda 
de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 
enquanto não prescritas essas obrigações.  
10.6. É dever do CONTRATADO orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD.  
10.7. O CONTRATADO deverá exigir de SUBOPERADORES e SUBCONTRATADOS o cumprimento dos 
deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
10.8. O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 
CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  
10.9. O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual 
descarte realizado.  
10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro 
individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da 
finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas 
ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 
10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 
autoridade nacional. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 
11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
12.1. As regras acerca de infrações e sanções administrativas referentes à execução do contrato são 
aquelas definidas no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
13.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
13.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE, quando 
este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não 
mais lhe oferece vantagem. 
13.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a 
notificação do CONTRATADO pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 
antecedência desse dia. 
13.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 
2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da 
comunicação. 
13.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, de 2021, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
13.6. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
13.7. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção 
se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
13.8. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 
para alteração subjetiva. 
13.9. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.9.1. Do balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
13.9.2. Da relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
13.9.3. Das indenizações e multas. 

13.10. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório. 
13.11. O CONTRATANTE poderá ainda: 

13.11.1.  nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo CONTRATADO, reter a garantia 
prestada a ser executada, conforme legislação que rege a matéria; e 
13.11.2. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à 
Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 2021, reter os eventuais créditos 
existentes em favor do CONTRATADO decorrentes do contrato. 

13.12. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 
ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou na contratação direta, ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021. 
14.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 
do contrato. 
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14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite 
de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
14.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 
à prévia aprovação da consultoria jurídica do CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 
1 (um) mês. 
14.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
15.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento Municipal para o exercício de 2026, na classificação abaixo: 
 
Atenção Básica Manutenção e Revit. da Assist. Médica, Hospitalar e Ambulatorial  
Projeto/Atividade: 010001-1030101202.249 – Manutenção dos Serviços Médicos Ambulatoriais e 
Odontológicos  
Ficha: 052 – 33903000000 – Material de Consumo  
Fonte de Recursos: 150000150000 – Receita de Impostos e de Transferência de Imposto – Saúde  
E Outros... 
 
Projeto/Atividade: 010001-1030101202.250 – Manutenção da Esf – Estratégia Saúde da Família  
Ficha: 067 – 33903000000 – Material de Consumo  
Fonte de Recursos: 150000150000 – Receita de Impostos e de Transferência de Imposto – Saúde  
E Outros... 
 
Assistência Hospitalar e Ambulatorial Manutenção e Revit. da Assist. Médica, Hospitalar e Ambulatorial  
Projeto/Atividade: 010001-1030201202.082 – Manutenção dos Serviços do Hospital de Pinheiros  
Ficha: 122 – 33903000000 – Material de Consumo  
Fonte de Recursos: 150000150000 – Receita de Impostos e de Transferência de Imposto – Saúde  
E Outros... 
 
Manutenção dos Serviços de Média e Alta Complexidade  
Projeto/Atividade: 010001-1030202322.136 – Teto Municipal da Média e Alta Complexidade Ambulatorial 
e Hospitalar  
Ficha: 133 – 33903000000 – Material de Consumo  
Fonte de Recursos: 150000150000 – Receita de Impostos e de Transferência de Imposto – Saúde  
E Outros... 
 
Suporte Profilático e Terapêutico Prevenção e Controle de Doenças  
P/A: 010001.1030301302.088 – Manutenção da Farmácia Básica 
Ficha: 142 – 33903200000 – Material, bem ou Serviço para Distribuição Gratuita  
Fonte de Recursos: 150000150000 – Receita de Impostos e de Transferência de Imposto – Saúde  
E Outros 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS 
16.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 
17.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 
Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, 
c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO 
18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Pinheiros ES, para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 
14.133, de 2021. 
[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 

1- 

2-  
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DECRETO N° 3.257/2025 
De 05 de março de 2025. 

 
 
“Dispõe sobre alterações contratuais, na forma de Reequilíbrio 
Econômico-Financeiro, no âmbito da Prefeitura Municipal de 
Pinheiros.” 

 
O Prefeito Municipal de Pinheiros, Estado do Espírito Santo, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas por lei, 

 
DECRETA 

Art. 1º Este Decreto dispõe acerca das alterações contratuais na forma de Reequilíbrio Econômico-
Financeiro, compreendidos o Reajustamento, a Repactuação, a Revisão do Contrato e a Atualização 
Monetária. 

 
Seção I 

Das Disposições Gerais 
Art. 2º A formalização das alterações do objeto e das condições contratuais observará o disposto neste 
Decreto, sendo vedada: 

I - a transfiguração do objeto; 
II - a superação dos limites estabelecidos na Lei Federal nº 14.133, de 
2021; 
III - a compensação financeira dos acréscimos com os decréscimos 
efetuados, devendo ser considerados separadamente para fins de determinação dos limites legais; e 
IV - a autorização de alteração sem prévia reserva orçamentária e justificativas pertinentes, observado 
o disposto no art. 132 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

 
Art. 3º A proposta de alteração contratual, encaminhada pelo requisitante com as devidas justificativas, será 
analisada pelo gestor do contrato, que submeterá a sua manifestação à autoridade competente para 
deliberação. 
Parágrafo único. Poderão ser realizadas diligências junto ao fiscal do contrato e às áreas técnicas para 
subsidiar a análise da demanda. 
 
Art. 4º As alterações contratuais serão formalizadas por meio de termo aditivo, que será assinado por 
autoridade competente e publicado nos termos deste Decreto. 
Art. 5º Os registros que não caracterizam alteração do contrato serão realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, como nas seguintes situações: 

I - variação do valor contratual para fazer face ao reajuste ou à repactuação de preços previstos no 
próprio contrato; 
II - atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das condições de pagamento 
previstas no contrato; 
III - alterações na razão ou na denominação social do contratado; 
IV - empenho de dotações orçamentárias; e 
V - alterações no cronograma de execução, na forma do § 5º do art. 115 da Lei Federal nº 14.133, de 
2021. 

 
Seção II 

Do Reequilíbrio Econômico-Financeiro 
 

Subseção I 
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Disposições gerais 
Art. 6º O reequilíbrio econômico e financeiro pode se dar na forma de: 

I - reajustamento; 
II - repactuação; 
III - revisão do contrato; e 
IV - atualização monetária. 

 
Art. 7º O reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, em todas suas formas, dependerá do pedido formal 
do contratado. 

§ 1º A Administração poderá requerer de ofício, ou a partir da solicitação do contratado, o reequilíbrio 
econômico-financeiro em seu favor durante a vigência do contrato, em conformidade com todos os riscos 
inerentes ao objeto contratual. 
§ 2º O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a 
vigência do contrato, caracterizando renúncia irretratável à sua inobservância. 
§ 3º O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado antes de 
eventual prorrogação do contrato ainda vigente, caracterizando renúncia irretratável à sua inobservância. 
§ 4º Existindo pedido de reequilíbrio econômico-financeiro pendente de análise, competirá à 
Administração especificar as ressalvas no termo aditivo que efetivará a prorrogação do contrato de 
serviços e fornecimentos contínuos. 
§ 5º O reequilíbrio econômico-financeiro não se prestará a incrementar lucratividade real do contrato e 
tampouco a corrigir possível inexequibilidade constatada posteriormente à contratação, devendo 
somente adicionar ou subtrair do contrato as variações reais e excepcionais verificadas após a 
apresentação da proposta e que inviabilizam a sua continuidade. 
§ 6º Aplicar-se-á, no que couber, o procedimento previsto nesta subseção ao sistema de registro de 
preços. 

 
Art. 8º A decisão sobre o pedido de reequilíbrio econômico-financeiro, salvo se persistir controvérsia 
devidamente fundamentada, deverá ser proferida no prazo de 30 (trinta) dias após o encerramento da 
instrução, respeitada eventual disposição contratual específica, a ser devidamente fundamentada na fase 
interna da contratação. 

§ 1º A parcela incontroversa, sendo o caso, deverá ter o pagamento liberado, salvo se houver crédito 
relacionado ao mesmo contrato em favor do Município de Pinheiros, ainda a ser calculado. 
§ 2º O prazo referido no caput deste artigo ficará suspenso enquanto o contratado não cumprir os atos 
ou apresentar a documentação complementar solicitada pela contratante. 
§ 3º O órgão ou entidade contratante poderá realizar diligências para conferir a variação de custos alegada 
pelo contratado. 
§ 4º A tramitação do pedido de que trata este artigo não interromperá ou suspenderá o contrato, cabendo 
ao contratado prestar o serviço, fornecer o produto ou realizar a obra e, à Administração, efetuar o 
pagamento, enquanto perdurarem os estudos e cálculos, sob pena de configurar infração contratual. 

 
Subseção II 

Do Reajustamento 
Art. 9º Independentemente do prazo de duração do contrato, será obrigatória a previsão no edital e no 
contrato de índice de reajustamento de preço, segundo a periodicidade da legislação nacional, de data-base 
vinculada à data do orçamento estimado e com a possibilidade de ser estabelecido mais de um índice 
específico ou setorial, em conformidade com a realidade de mercado dos respectivos insumos. 

§ 1º O edital e o contrato deverão indicar as datas-base dos orçamentos estimados da contratação, para 
fins de reajuste. 
§ 2º Poderá ser utilizado como data-base do orçamento estimado a data- base das tabelas de referência 
utilizadas pela Administração. 
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§ 3º Será nula de pleno direito qualquer estipulação de reajuste de periodicidade inferior a um ano ou 
que na apuração do índice de reajuste produza efeitos financeiros equivalentes aos de reajuste de 
periodicidade inferior à anual, nos termos do art. 2º, §§ 1º e 3º da Lei Federal nº 10.192, de 14 de fevereiro 
de 2001. 
§ 4º O reajuste produzirá efeitos a partir do primeiro dia do mês, não podendo ser concedidos reajustes 
com base em fração ou parcela de mês, sendo vedado apurar percentuais de reajustamento utilizando-se 
do método de cálculo “pro rata die”. 
§ 5º O valor do reajuste será calculado por meio da seguinte fórmula: VR = V (I - I0) / I0 Onde: 

 
VR = Valor do reajuste 

V = Valor atual do contrato ou da parcela a ser reajustada 
I0 = Índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente ao mês-base, sendo que no 

primeiro reajuste será o mês estabelecido nos termos do § 1º. 
I = Índice final - refere-se ao mês de reajuste, ou seja, ao mesmo mês do ano subsequente ao “I0”. 

 
§ 6º O valor reajustado passará a ser devido a partir do 1º dia do mês seguinte ao mês considerado para 
o cálculo do I - índice final. 
§ 7º Em caso de revisão contratual, o termo inicial do novo período de reajuste será a data da revisão, em 
relação às parcelas alcançadas por tal modificação contratual, nos termos do art. 2º, § 2º, da Lei Federal 
nº 10.192, de 2001. 
§ 8º O período de atraso na execução, reconhecido administrativamente como de culpa do contratado, 
será excluído do cômputo da anualidade para fins de reajustamento, devendo ser promovida a cobrança, 
inclusive com glosa e retenção, de eventuais reajustes já pagos, sem prejuízo, ainda, das penalidades 
contratuais cabíveis. 

 
Subseção III 

Da Repactuação 
Art. 10. Os preços dos contratos para serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra 
ou com predominância de mão de obra serão repactuados para manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro, mediante demonstração analítica da variação dos custos contratuais, com data vinculada: 

I - à da apresentação da proposta, para custos decorrentes do mercado; 
II - ao acordo, à convenção coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual a proposta esteja vinculada, para os 
custos de mão de obra. 

 
§ 1º A Administração não se vinculará às disposições contidas em acordos, convenções ou dissídios 
coletivos de trabalho que tratem de matéria não trabalhista, de pagamento de participação dos 
trabalhadores nos lucros ou resultados do contratado, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, 
como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os 
insumos relacionados ao exercício da atividade. 
§ 2º Será vedado a órgão ou entidade contratante vincular-se às disposições previstas nos acordos, 
convenções ou dissídios coletivos de trabalho que tratem de obrigações e direitos que somente se 
aplicarão aos contratos com a Administração Pública. 
§ 3º A repactuação deverá observar o interregno mínimo de 1 (um) ano, contado a partir da data base 
indicada no edital. 
§ 4º A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, observado o 
princípio da anualidade do reajuste de preços da contratação, podendo ser realizada em momentos 
distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, 
como os decorrentes de mão de obra e os decorrentes dos insumos necessários à execução dos serviços. 
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§ 5º Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, a repactuação a que se refere o 
inciso II do caput deste artigo poderá ser dividida em tantos quantos forem os acordos, convenções ou 
dissídios coletivos de trabalho das categorias envolvidas na contratação. 
§ 6º A repactuação será precedida de solicitação do contratado, acompanhada de demonstração analítica 
da variação dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos e formação de preços, ou do novo 
acordo, convenção ou sentença normativa que fundamente a repactuação. 

 
Subseção IV 

Da Revisão de Contrato 
Art. 11. A revisão do contrato poderá decorrer de força maior, caso fortuito, fato do príncipe e de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis e, poderá ser concedida a qualquer tempo, 
independentemente de previsão contratual, desde que verificados os seguintes requisitos: 

I - o evento seja futuro e incerto; 
II - o evento ocorra após a apresentação da proposta; 
III - o evento não ocorra por culpa do contratado; 
IV - seja respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato; 
V - a modificação seja substancial nas condições contratadas, de forma que seja caracterizada alteração 
desproporcional entre os encargos do contratado e a retribuição do contratante; 
VI - haja nexo causal entre a alteração dos custos com o evento ocorrido e a necessidade de 
recomposição da remuneração correspondente em função da majoração ou minoração dos encargos do 
contratado; e 
VII - seja demonstrada nos autos a quebra de equilíbrio econômico- financeiro do contrato, por meio de 
apresentação de planilha de custos e documentação comprobatória correlata que demonstre que a 
contratação se tornou inviável nas condições inicialmente pactuadas. 

 
Art. 12. Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do contratado, a 
Administração deverá restabelecer, no mesmo termo aditivo, o equilíbrio econômico-financeiro inicial. 
Art. 13. Os preços contratados serão alterados, para mais ou para menos,conforme o caso, se houver, após 
a data da apresentação da proposta, criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais 
ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços contratados. 

 
Subseção V 

Da Atualização Monetária 
Art. 14. A atualização monetária deverá ser calculada desde a data em que deveria ser efetuado o pagamento 
da fatura de determinada parcela do contrato até seu pagamento efetivo, conforme condições contratuais. 

 
SEÇÃO III 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 15. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

 
Gabinete do Prefeito, em Pinheiros/ES, 05 de março de 2025. 

 
EDILSON MORAIS MONTEIRO 

Prefeito Municipal 


